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Nota técnica 

 
INTRODUÇÃO 

 
A Ação Coletiva de Escovação Dental Supervisionada (código SIA-SUS 01.01.02.003-1) é descrita 

como “escovação dental com ou sem evidenciação de placas bacterianas. Realizada com grupos 
populacionais sob orientação e supervisão de um ou mais profissionais de saúde. Ação registrada por 
usuário por mês, independente da freqüência com que é realizada (diária, semanal, quinzenal, mensal, 
ou duas, três ou quatro vezes por ano) ou da freqüência com que o usuário participou da ação”. 

A Portaria Nº 3.840, de 07 de dezembro de 2010 inclui a Saúde Bucal no monitoramento e 
Avaliação do Pacto pela Saúde instituindo o indicador 41- Cobertura populacional estimada das Equipes 
de Saúde Bucal da Estratégia de Saúde da Família e 42 - Média da ação coletiva de escovação dental 
supervisionada. 

 
Os gestores têm relatado dificuldades para o registro da Ação Coletiva de Escovação Dental 

Supervisionada e, sobretudo, para calcular o indicador que lhe corresponde. A presente Nota Técnica 
analisou o problema e propõem soluções. 

 
ESCOVA DENTAL 

 
A prática de escovar os dentes para prevenir enfermidades dentárias e periodontais é bastante 

antiga e seu início não tem registro histórico preciso. Nas primeiras décadas do século 20, e sobretudo a 
partir dos anos 30 com a popularização do plástico, a produção, distribuição, estocagem e 
comercialização das escovas dentais se difundiu por todo o ocidente. A facilidade com que escovas 
dentais passaram a ser encontradas no mercado criou as condições para a expansão da prática de 
escovar os dentes. 

No Brasil são comercializadas, anualmente, dezenas de milhões de unidades, de diferentes 
características. Não obstante, milhões de brasileiros não dispõem com regularidade desse instrumento 
básico de higiene corporal. Outros tantos não o utilizam adequadamente. Assim, justifica-se plenamente 
que, no contexto dos programas públicos de saúde bucal, escovas dentais sejam distribuídas aos que 
delas necessitam, e que se realizem as ações educativas pertinentes. 

 
 
ESCOVAÇÃO DENTAL 

 
Escovas dentais são utilizadas como recurso estratégico para remover ou pelo menos 

desorganizar o biofilme dental, também conhecido como placa bacteriana. Além desse objetivo 
primário, a escovação é igualmente estratégica para fazer com que o flúor esteja disponível na cavidade 
bucal, por meio do dentifrício. Alguns cariologistas argumentam que do ponto de vista restrito da 
prevenção da cárie, disponibilizar flúor diariamente na cavidade bucal é tão ou mais importante quanto 
desorganizar o biofilme. 

Ademais, pesquisadores admitem que a escovação dental diária, realizada adequadamente, é 
efetiva na prevenção de gengivites. 

Tais propriedades da escovação dental fizeram com que seu uso se disseminasse amplamente, a 
ponto de está prática ser recomendada por autoridades sanitárias de vários países. 



ESCOVAÇÃO OU ESCOVAÇÕES DENTAIS 
 
A recomendação, generalizada entre os profissionais da área odontológica, da prática da 

escovação dental não esclarece, contudo, sobre o modo como a ação deve ser realizada. Por isso é 
oportuno assinalar que o ato individual de escovar os dentes pode ser realizado tanto como uma ação 
individual realizada no ambiente doméstico, da escola ou do trabalho, quanto, também, como um ato 
individual realizado no contexto de uma ação coletiva, em processos de educação e promoção em 
saúde, nos quais o ato individual integra mas não esgota a ação que, por definição, supõe outros atos 
que precedem e sucedem o ato individual de escovar os dentes. 

Assim, no contexto de uma ação coletiva, a freqüência com que a escovação é realizada e o 
modo como a atividade é conduzida, decorrem das diferentes finalidades atribuídas à ação, que variam 
segundo os recursos disponíveis e a realidade concreta de cada localidade, conformando diferentes 
modalidades de escovação, com significados e resultados igualmente distintos. 

Supervisão é o conceito-chave dessa ação coletiva, sobretudo a dimensão educativa do 
conceito. Não se trata, portanto, de enfatizar as dimensões de fiscalização e sobretudo a de sanção que 
lhe são inerentes, mas, a dimensão educativa com orientações, explicações, esclarecimentos de dúvidas 
e outros aspectos, ao invés de ameaças e julgamentos do tipo”certo-errado” ou “bom-mau”. 

No entanto, qualquer ação de supervisão pode ser realizada de modo direto ou indireto. Tal 
característica tem importância decisiva na realização da “Ação Coletiva de Escovação Dental 
Supervisionada” que em conseqüência pode ser supervisionada por um profissional de saúde tanto 
direta quanto indiretamente definindo duas modalidades distintas para essa ação coletiva, conforme se 
expõe a seguir. 

 
 
ESCOVAÇÃO DENTAL SUPERVISIONADA INDIRETA 

 
Ao criar a “Ação Coletiva de Escovação Dental Supervisionada” a Portaria Nº 3.840/2010 não 

distinguiu as principais modalidades de escovação dental no âmbito da ação programática em saúde. 
Isto gerou alguns dos problemas que têm sido relatados. 

Ao fixar que a ação deve “ser registrada por usuário por mês” o documento se refere à 
participação de cada indivíduo no respectivo programa. Ao mencionar que esta participação 
“independente da freqüência com que (a ação coletiva) é realizada”, o procedimento pretendeu 
contemplar as diferentes realidades do país e das instituições que realizam ações coletivas baseadas na 
escovação dental.  

Em várias localidades, a ação é realizada diária ou semanalmente em escolas e creches, por 
exemplo, envolvendo na condução da atividade por meio de iniciativas intersetoriais a participação de 
trabalhadores responsáveis pelo desenvolvimento e educação infantil. Em outros contextos tais ações 
têm periodicidade quinzenal ou mensal. Nessas condições, a escovação dental supervisionada é na 
modalidade indireta, com os profissionais de saúde envolvidos atuando no planejamento, supervisão e 
avaliação das ações e, apenas indiretamente, na sua execução. 

Dessa maneira deve-se ter claro que na modalidade “escovação dental supervisionada indireta” 
(EDSI), o agente da ação não é necessariamente um profissional de saúde e a finalidade é 
essencialmente levar flúor à cavidade bucal e, adicionalmente, consolidar o hábito da escovação. Em 
conseqüência não há nesses casos necessariamente, preocupação quanto aos aspectos qualitativos 
concernentes à desorganização do biofilme dental, com a avaliação específica do desempenho de cada 
participante da ação – o que, necessariamente, deve ocorrer na modalidade direta. 

 
 

ESCOVAÇÃO DENTAL SUPERVISIONADA DIRETA  
 
Nos contextos programáticos onde a ação coletiva “escovação dental supervisionada indireta” é 

realizada, é indispensável realizar também a ação coletiva “escovação dental supervisionada direta” 
(EDSD) para que, ademais de levar flúor a cavidade bucal e consolidar o hábito da escovação, seja 



possível avaliar periodicamente a qualidade do ato individual de escovar os dentes, orientando o sujeito 
para as áreas e superfícies que exigem esforço adicional. 

A freqüência de realização da EDSD pode ser semestral, quadrimestral, ou trimestral – as “duas, 
três ou quatro vezes por ano” a que se refere o procedimento.  

Na modalidade EDSD, cabe reiterar os profissionais de saúde envolvidos atuam diretamente no 
planejamento, execução e avaliação das ações. Diz-se que, nestes casos, a supervisão é direta porque o 
resultado da escovação dental deve ser avaliado pelo próprio profissional de saúde, que é o agente da 
ação presente no local onde a ação coletiva é realizada. Para que a avaliação seja compartilhada com o 
sujeito, recomenda-se enfaticamente que o biofilme dental seja evidenciado e que o sujeito seja 
incentivado a complementar a escovação sem o uso do dentifrício nas áreas e superfícies necessárias. É 
nessa modalidade também que a qualidade da escova é avaliada quanto ao desgaste, deformação das 
cerdas e outros aspectos, e que escovas e creme dentais são distribuídos. 

Assim, na modalidade EDSD o agente direto da ação é o profissional de saúde e o objetivo da 
atividade é essencialmente qualitativo visando aprimorar as habilidades do sujeito no uso da escova 
para desorganizar o biofilme dental. 

 
 
O INDICADOR “ESCOVAÇÃO DENTAL SUPERVISIONADA” 

 

Ao descrever a ação coletiva de escovação dental supervisionada, a Portaria Nº 

3.840/2010 estabeleceu que o registro dos participantes deverá ser feito “por usuário por mês, 
independente da freqüência (...) com que o usuário participou da ação”. Por essa razão, o 
número de indivíduos participantes da ação coletiva de escovação dental supervisionada, em 
cada mês, deve ser registrado qualquer que seja a modalidade de supervisão, direta ou 
indireta, ou a freqüência de realização da ação. 

Corroboram tal entendimento as considerações que aparecem no site do SISPACTO 
sobre ORIENTAÇÕES ACERCA DOS INDICADORES DE MONITORAMENTO AVALIAÇÃO DO PACTO PELA 
SAÚDE, NOS COMPONENTES PELA VIDA E DE GESTÃO PARA O BIÊNIO 2010 – 2011 “Esse indicador 
estima a proporção de pessoas que tiveram acesso à escovação dental com orientação/supervisão de 
um profissional de saúde bucal, visando à prevenção de doenças bucais, mais especificamente cárie 
dentária e doença periodontal. Considerando que, na maioria dos locais, a escovação dental 
supervisionada será realizada com dentifrício fluoretado, este indicador também permite estimar a 
proporção de pessoas que tiveram acesso ao flúor tópico, o meio mais eficaz de prevenção de doenças 
bucais”. 

O pressuposto implícito nesta interpretação é que nos programas em que se realizam ações 
coletivas de escovação dental supervisionada indireta, com freqüência diária, semanal, quinzenal ou 
mensal, também a modalidade de escovação dental supervisionada direta é realizada periodicamente 
(semestral, quadrimestral ou trimestralmente). Tal pressuposto decorre do princípio de que a 
modalidade indireta só deve ser realizada como complemento à modalidade direta. 

Deve-se assinalar que nesta concepção de indicador o foco está na cobertura da ação e não na 
freqüência com que é realizada. Por isso, atividades em que a ação é realizada diariamente igualam-se 
para fins de registro com atividades em que a ação é realizada semanal, quinzenal ou mensalmente. 

Esta característica dessa ação coletiva e o tipo de registro que se propõe, faz com que, em certas 
situações, alguns profissionais envolvidos com a realização diária dessa ação, tenham a impressão de 
que o seu trabalho não está sendo devidamente medido e avaliado uma vez que o valor registrado com 
produção mensal, não corresponderia ao esforço realizado. Em conseqüência, o tipo de registro poderia 
induzi-los a acreditarem que, então, melhor seria realizar a ação apenas uma vez por mês. 

Por isso é crucial que todos os trabalhadores da saúde envolvidos com essas tarefas 
compreendam o sistema de registro e a finalidade do indicador e, sobretudo, que não é finalidade do 
indicador avaliar nem o desempenho individual, nem o de equipes, por meio da mensuração de ações 
realizadas. 

Assim, ao pactuar, medir e avaliar deve-se ter claro que o indicador da ação coletiva de 
escovação dental supervisionada “estima a proporção de pessoas que tiveram acesso” à ação, indica 



apenas a cobertura dessas ações e que não se constitui num indicador da freqüência de sua realização. 
Onde houver interesse gerencial em medir esse tipo de desempenho das equipes (freqüência de 
realização das ações), então indicadores específicos de uso do gestor local devem ser desenvolvidos, 
uma vez que o indicador descrito na Portaria Nº 3.840/2010 não se presta a esta finalidade. 

É oportuno, portanto, reiterar a “limitação” do indicador. O indicador limita-se a um tipo de 
ação coletiva. Baixas coberturas não implicam ausência de acesso a ações preventivas de doenças bucais 
e de promoção da saúde. Mas, sendo a escovação dental supervisionada, uma ação coletiva 
fundamental e de importante significado quanto à capacidade do sistema de saúde de desenvolver 
ações coletivas, os resultados permitem avaliar o perfil da atenção em saúde bucal. 

Desse modo, com o foco do indicador na cobertura, e não na freqüência de realização, fica claro 
que o que deve ser feito em cada local é uma decisão a ser tomada em cada local, em função da análise 
de recursos disponíveis, melhor adequação técnica, viabilidade, dentre outros fatores a considerar na 
programação local. 

Cabe alertar, porém, que por certo não há nessa opção de população-alvo, nenhum veto ou 
qualquer “proibição” a que essa ação seja realizada sempre que se julgar oportuna e necessária, com 
quaisquer outros grupos populacionais.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


